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CLÁUDIO OLIVEIRA - PR E VEREADORES ABAIXO

ASSINADOS, com assento nesta Casa, com fulcro nos Artigos 118 e 121 do Regimento Interno,

no cumprimento do dever, REQUEREM à Mesa que este expediente seja encaminhado ao

Exmo. Senhor Guilherme Campos, Presidente Nacional dos Correios, com cópia ao Senhor
Edilson Francisco da Silva, Diretor Regional da ECT- Empresa Brasileira de Correios do Estado
de Mato Grosso, a Sra. Vanise dos Santos Cerutti, Gerente da AC Sorriso, versando sobre

providências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT quanto a qualidade,
regularidade c eficiência na prestação de serviços postais adequados, bem como
implementar atendimento aos bairros ainda não contemplados por estes serviços.

JUSTIFICATIVAS

Considerando haver muitas reclamações quanto à qualidade e a regularidade na
entrega dos serviços postais prestados pela agência do Correio em nosso Município;

Considerando que os órgãos Públicos em primeira análise, são os detentores do
dever de prestar de forma adequada os serviços públicos, que detêm a concessão;

Considerando que é dever desta Câmara fiscalizar a prestação dos serviços
públicos, quanto sua qualidade, segurança e periodicidade, aos seus munícipes;

Considerando a responsabilidade do Estado como detentor do dever de zelar pela
prestação adequada dos serviços públicos à comunidade;

Considerando a legislação Pátria quanto ao dever de fornecer de forma adequada
serviços públicos e o dever de reparar pelos atos e omissões praticadas, contidas na Constituição
Federal e Leis infraconslitucionais, dentre a quais cabe destacar, independentemente de outras;-

Constituição Federal:

Art. 21. Compete a União:

(...)

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes d^jünião, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade^
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)

§ 6°. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurando o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
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